
ANEXO II 

 
MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

 Por solicitação da parte interessada ATESTO (AMOS) nos exatos termos e sob as 
penas da Lei n.14.133/2021, para fins de comprovação de CAPACIDADE TÉCNICA, que a 
Empresa .......................... ............................, CNPJ n.º ............................, estabelecida à 
................................................., é habitual prestadora da atividade de ..................................... 

......................................a este ATESTANTE. Até a presente data, vem cumprindo 
corretamente os compromissos assumidos com este ATESTANTE, sem dar motivos a  queixas 
e/ou reclamações.  

                                                                                                

                                                 Rio de Janeiro, RJ,....... de ........................... de 2025. 

 

(CARIMBO/CNPJ DO ATESTANTE)    

                          

                                                     (ASS)  _____________________________________ 

                                                                                  NOME:............................                                                                      

                                                                                  FUNÇÃO:..........................                                                                     

                                                                                  IDT.:............................                                                                

                                                                                  CPF:.............................                                                

                                                                                  TEL/CONTATO:.....................                                                                  

                                                                                  FAX:............................. 

 

 

(MODELO SUGERIDO)



ANEXO III 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

1. A empresa ____________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
_________________, sediada na Rua ___________________________nº _____, Bairro 
____________, na cidade ______________ - Estado ____, por seu representante legal infra-
 -se ao contido no mesmo, cujos dispositivos reconhece, para todos os efeitos, terem 
caráter contratual. 

2. Oferta de Preço para PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS PARA O CONCURSO DE 
ADMISSÃO DE ALUNOS AO CMRJ/2025, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

    2.1. Especificação do Objeto:             

                                                                                                                                    

 

ITEM I 

 

Sistema de processamento de dados para o concurso de admissão 
de alunos ao CMRJ, para o ensino fundamental, para de xxxxxx 

candidatos, de acordo com especificações do Termo de Referência. 

VALOR 

R$ X.XXX,XX 

 

ITEM II 

 

Sistema de processamento de dados para o concurso de admissão 
de alunos ao CMRJ, para o ensino Médio, para de xxxxxxxx 

candidatos, de acordo com especificações do Termo de Referência. 

VALOR 

R$ X.XXX,XX 

 

Valor total da Proposta …................................................... ( …......................mil reais). 

- Validade da proposta: 60 (sessenta) dias a contar desta data. 

 

                                                          Rio de Janeiro, RJ,....... de ................. de 2025. 

 Carimbo do C.N.P.J.                                 

                                                                       Representante legal da firma 

!                                                         _!          Nome: 

          CPF.: 

      Ident.:      
                    

!_              _!   Tel.:     

  



ANEXO IV 
 

PLANILHA DE CUSTO/FORMAÇÃO DE PREÇO 
 

FORNECEDOR: _________________________________________________________________ 

CNPJ/CPF: _____________________________________________________________________ 

ENDEREÇO: ____________________________________________________________________ 

BAIRRO:_________________________ TEL: _________________________________________ 

CIDADE:_________________________ UF: __________________________________________ 

CEP:_____________________________BANCO:_______________________________________ 

C/C:_____________________________ AGÊNCIA: ____________________________________ 

Apresentamos a V. Um. A composição dos preços ofertados a fim de que essa 
Administração possa diligenciar a regularidade dos preços ofertados na fase de lances, assim 
como garantir que não sejam aceitos preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos e por conseguinte, quantidades e exigências estabelecidas neste aviso de dispensa 
de licitação e seus anexos. 

 

COMPOSIÇÃO DO VALOR UNITÁRIO 

 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual (%) Valor (R$) 

A Custos Diretos (compra/produção)   

B Custos Indiretos   

C Lucro   

D Tributos   

D.1 Tributos Federais (especificar)   

D.2 Tributos Estaduais (especificar)   

D.3 Tributos Municipais (especificar)   

Total   

 Informamos que o prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias 
consecutivos, a contar da data de abertura deste Pregão Eletrônico. 

 

Rio de Janeiro, xx de xxxxxx, 2025. 

 

_______________________________________ 
(assinatura do representante legal da empresa)
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ANEXO V 

 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COLÉGIO MILITAR DO RIO DE JANEIRO 
(Casa de Thomaz Coelho / 1889) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 9005/2025 

NUP: 64258.001363/2025-90 
 

MINUTA TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A 
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 
COLÉGIO MILITAR DO RIO DE 
JANEIRO E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

A União, por intermédio do Colégio Militar do Rio de Janeiro - CMRJ, com sede na Rua São 
Francisco Xavier, nº 267 e bairro Tijuca – Rio de Janeiro e CEP 20550-010, inscrito (a) no CNPJ 
sob o nº 095.611.87/0001-77, neste ato representado pelo Coronel Victor José Queiroz 
Cabral, nomeado em DOU Nº 38 de 24 de fevereiro de 2023, inscrito (a) no CPF 
nºXXXXXXXXXXXX, portador (a) da Carteira de Identidade nº XXXXXXXXXXXX doravante 
denominada CONTRATANTE, e o XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXl, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXX, sediada na 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 
pelo Sr. XXXXXXXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade nº XXXXXX, expedida pelo 
XXXXXX, e CPF nº XXXXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo NUP: 
64258.007258/2023-01, referente ao Pregão Eletrônico por Sistema de Registro de Preço 
08/2024, no qual o objeto é o Processamento de Dados para o concurso de admissão de 
alunos ao Colégio Militar do Rio de Janeiro (CMRJ 2024), e em observância às disposições da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável,  resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de processamento de 
dados para concurso de admissão de alunos ao CMRJ/2025, que serão prestados nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Objeto da contratação:     



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: maio/2023 
Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico para contratação de serviços/Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação  
Aprovado pela Secretaria de Governo Digital. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão 

 

  

ITEM I 

(ENSINO FUNDAMENTAL) 

- Sistema para inscrição de candidatos (conforme solicitação do Colégio Militar do Rio de 
Janeiro contido no Termo de Referência), para o Ensino Fundamental, por meio da internet, 
com link no sítio na internet do Colégio Militar do Rio de Janeiro: 

- criação do sítio na internet para a realização da inscrição; 

- disponibilização do Edital do Processo Seletivo e do Manual do Candidato para 
download; 

- aceite das normas e condições do Processo Seletivo pelo candidato; 

- confirmação da veracidade das informações digitadas pelo candidato, realizada por 
meio de software ou ação humana; 

- impressão do boleto bancário da taxa de inscrição; 

- processamento do arquivo de retorno bancário; 

- deferimento da inscrição após o pagamento do boleto; 

- impressão do Cartão de Confirmação Inscrição (CCI) contendo os dados do candidato, nº de 
inscrição, nº de identidade (ou CPF), data, hora e local de prova, alocação do candidato e 
horário de Brasília para o fechamento dos portões; 

- impressão de etiquetas adesivas com dados dos candidatos para fixação nas respectivas 
mesas; 

- disponibilização de link para recurso "Fale Conosco" para solução de dúvidas; 

- disponibilização no sítio na internet de informações sobre o Processo Seletivo (avisos, 
alterações, etc); 

- disponibilização do gabarito das provas do Processo Seletivo; 

- disponibilização de provas anteriores para estudo (se aprovado pelo Colégio Militar do Rio 
de Janeiro); 

- disponibilização dos aprovados no Processo Seletivo; 

- acompanhamento das inscrições, no sítio na internet, pelo Comando do Colégio Militar e 
pela Comissão do Processo Seletivo; 
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- geração do banco de dados de inscritos no Processo Seletivo e alocação dos candidatos nos 
locais de provas fornecidos pelo Colégio Militar do Rio de Janeiro; 

- desenvolvimento, confecção e fornecimento de formulários, tipo Cartão-resposta, a serem 
utilizados no Processo Seletivo (conforme solicitação do Colégio Militar do Rio de Janeiro, de 
acordo com o Termo de Referência); 

- desenvolvimento, confecção e fornecimento do Caderno de Questões (conforme 
solicitação do Colégio Militar do Rio de Janeiro, de acordo com o Termo de Referência), 
montagem em A4, contendo até 30 (trinta) páginas, incluindo as folhas que conterão o tema 
da Redação, e a Folha de Rascunho, 1/1, 1 grampo, 75g/m2, a serem utilizadas no Processo 
Seletivo; 

- sistema de impressão dos Cartões de Confirmação de Inscrição (CCI) pelo candidato, por 
meio da internet, contendo todos os dados do candidato, data, hora, local da prova 
(endereço completo), alocação do candidato e horário de Brasília para o fechamento dos 
portões; 

- impressão de dados variáveis nos Cartões-resposta tais como nº de inscrição, nome do 
candidato e/ou outros a critério do Colégio Militar do Rio de Janeiro (conforme solicitação 
do Colégio Militar do Rio de Janeiro, de acordo com o Termo de Referência), e separação do 
material de provas tais como lista de presença, ata de prova, relatório por local de prova, 
relatório geral, a serem utilizados no Processo Seletivo; 

- digitalização das Folhas de Redação e criação de interface para visualização das redações 
pelo candidato (conforme solicitação do Colégio Militar do Rio de Janeiro, de acordo com o 
Termo de Referência); 

- geração de interface web para digitação das notas de redação do Processo Seletivo 
(conforme solicitação do Colégio Militar do Rio de Janeiro, de acordo com o Termo de 
Referência); 

- geração de interface web para correção das redações e digitação das notas de redação do 
Processo Seletivo com visualização da imagem das Folhas de Redação já digitalizadas; 

- digitalização dos Cartões-resposta (conforme solicitação do Colégio Militar do Rio de 
Janeiro, de acordo com o Termo de Referência) e criação de interface para visualização dos 
cartões pelo candidato; 

- leitura óptica dos Cartões-resposta das provas, com confirmação do resultado da leitura 
pela Contratada, no mínimo 2 (duas) vezes, até coincidência de resultados; 

- confronto dos Cartões-resposta dos faltosos com a lista de assinatura dos candidatos pela 
Contratada; 

- processamento dos dados, relativamente à classificação dos candidatos por ano escolar, 
observada a respectiva pontuação, de acordo com o(s) gabarito(s) e peso(s) divulgado(s), se 
for o caso, e as estatísticas de acertos/erros por questão, entregue em CD, no formato 
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compatível com Microsoft Excel atualizado e/ou com software livre (exemplo: Planilha Calc 
do Libre Office), a cargo da Contratada; 

- confecção e impressão dos seguintes relatórios: 

- lista de presença, por sala ou subsetor, para as provas; 

- ata de prova, por sala ou subsetor; 

- lista geral dos candidatos, por local de prova, em 7 (sete) dias após o término da 
inscrição, para as provas; 

- relatório(s) estatístico(s) baseado(s) em dados cadastrais dos inscritos, conforme 
solicitação do Colégio Militar do Rio de Janeiro; 

- relatório de notas de cada aluno, por ano escolar, em ordem decrescente de notas; 

- relatório de notas de cada aluno, por ano escolar, em ordem alfabética; 

- relatório dos faltosos, por ano escolar; 

- relatório dos aprovados, mencionando a nota de cada aprovado, por ano escolar, em 
ordem decrescente de notas; 

- relatório dos aprovados, mencionando a nota de cada aprovado, por ano escolar, em 
ordem alfabética; 

- relatório de classificação final dos candidatos, por ano escolar e por ordem 
alfabética; 

- relatório de classificação final dos candidatos, por ano escolar e por ordem 
decrescente de notas; e 

- relatórios estatísticos, solicitados pelo Colégio Militar do Rio de Janeiro, baseados 
nos dados do Cartão de Confirmação Inscrição (CCI) dos classificados e/ou aprovados. 

- Disponibilização de toda a documentação gerada em mídia digital e seu fornecimento ao 
Colégio Militar do Rio de Janeiro. 

Valor de Referência Item I: (R$ 18,77) x (5.000 Candidatos) = R$93.850,00 (Cat Serv-27260) 
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ITEM II (ENSINO MÉDIO) 

ESPECIFICAÇÕES 

- sistema para inscrição de candidatos (conforme solicitação do Colégio Militar do Rio de 
Janeiro, de acordo com o Termo de Referência), para o Ensino Médio, por meio da internet, 
com link no sítio na internet do Colégio Militar do Rio de Janeiro: 

- criação do sítio na internet para a realização da inscrição; 

- disponibilização do Edital do CA e do Manual do Candidato para download; 

- aceite das normas e condições do Processo Seletivo pelo candidato; 

- confirmação da veracidade das informações digitadas pelo candidato, realizada por 
meio de software ou ação humana; 

- impressão do boleto bancário da taxa de inscrição; 

- processamento do arquivo de retorno bancário; e 

- deferimento da inscrição após o pagamento do boleto; 

- impressão do Cartão de Confirmação Inscrição (CCI) contendo os dados do candidato, nº de 
inscrição, nº de identidade (ou CPF), data, hora e local de prova, alocação do candidato e 
horário de Brasília para o fechamento dos portões; 

- impressão de etiquetas adesivas com dados dos candidatos para fixação nas respectivas 
mesas; 

- disponibilização de link para recurso "Fale Conosco" para solução de dúvidas; 

- disponibilização no sítio na internet de informações sobre Processo Seletivo (avisos, 
alterações, etc.); 

- disponibilização do gabarito das provas do Processo Seletivo; 

- disponibilização de provas anteriores para estudo (se aprovado pelo Colégio Militar); 

- disponibilização dos aprovados no Processo Seletivo; 

- acompanhamento das inscrições, no sítio na internet, pelo Comando do Colégio Militar e 
pela Comissão do Processo Seletivo; 

- geração do banco de dados de inscritos no Processo Seletivo e alocação dos candidatos nos 
locais de provas fornecidos pelo Colégio Militar do Rio de Janeiro; 
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- desenvolvimento, confecção e fornecimento de formulários (conforme solicitação do 
Colégio Militar do Rio de Janeiro, de acordo com o Termo de Referência), tipo cartão-
resposta, a serem utilizados no dia do Processo Seletivo; 

- desenvolvimento, confecção e fornecimento do Caderno de Questões (conforme 
solicitação do Colégio Militar do Rio de Janeiro, de acordo com o Termo de Referência), 
montagem em A4, contendo até 30 (trinta) páginas, incluindo as folhas que conterão o tema 
da Redação, e a Folha de Rascunho, 1/1, 1 grampo, 75g/m2, a serem utilizadas no Processo 
Seletivo; 

- sistema de impressão dos Cartões de Confirmação de Inscrição (CCI) pelo candidato, por 
meio da internet, contendo todos os dados do candidato, data, hora, local da prova 
(endereço completo), alocação do candidato e horário de Brasília para o fechamento dos 
portões; 

- impressão de dados variáveis em Cartões-resposta tais como nº de inscrição, nome do 
candidato e/ou outros, a critério do Colégio Militar do Rio de Janeiro, de acordo com o 
Termo de Referência, e separação do material de provas tais como lista de presença, ata de 
prova, relatório por local de prova, relatório geral, a serem utilizados no Processo Seletivo; 

- digitalização das Folhas de Redação e criação de interface para visualização das redações 
pelo Candidato (conforme solicitação do Colégio Militar do Rio de Janeiro, de acordo com o 
Termo de Referência); 

- geração de interface web para digitação das notas de redação do Processo Seletivo 
(conforme solicitação do Colégio Militar do Rio de Janeiro, de acordo com o Termo de 
Referência); 

- geração de interface web para correção das redações e digitação das notas de redação do 
Processo Seletivo com visualização da imagem das Folhas de Redação já digitalizadas; 

- digitalização dos Cartões-resposta e criação de interface para visualização dos cartões pelo 
Candidato (conforme solicitação do Colégio Militar do Rio de Janeiro, de acordo com o 
Termo de Referência); 

- leitura óptica dos Cartões-resposta das provas, com confirmação do resultado da leitura 
pela Contratada, no mínimo 2 (duas) vezes, até coincidência de resultados; 

- confronto dos Cartões-resposta dos faltosos com a lista de assinatura dos candidatos pela 
Contratada; 

- processamento dos dados, relativamente à classificação dos candidatos por ano escolar, 
observada a respectiva pontuação, de acordo com o(s) gabarito(s) e peso(s), se for o caso, 
divulgado(s) e estatísticas de acertos/erros por questão, entregue em CD, no formato 
compatível com Microsoft Excel atualizado e/ou com software livre (exemplo: Planilha Calc 
do Libre Office), a cargo da Contratada; 

- confecção e impressão dos seguintes relatórios: 
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- lista de presença, por sala ou subsetor; 

- ata de prova, por sala ou subsetor; 

- lista geral dos candidatos, por local de prova, em 7 (sete) dias após o término da 
inscrição, para as provas; 

- relatório(s) estatístico(s) baseado(s) em dados cadastrais dos inscritos, conforme 
solicitação do Colégio Militar do Rio de Janeiro; 

- relatório de notas de cada aluno, por ano escolar, em ordem decrescente de notas; 

- relatório de notas de cada aluno, por ano escolar, em ordem alfabética; 

- relatório dos faltosos, por ano escolar; 

- relatório dos aprovados, mencionando a nota de cada aprovado, por ano escolar, em 
ordem decrescente de notas; 

- relatório dos aprovados, mencionando a nota de cada aprovado, por ano escolar, em 
ordem alfabética; 

- relatório de classificação final dos candidatos, por ano escolar e por ordem 
alfabética; 

- relatório de classificação final dos candidatos, por ano escolar e por ordem 
decrescente de notas; 

- relatórios estatísticos, solicitados pelo Colégio Militar do Rio de Janeiro, baseados 
nos dados do Cartão de Confirmação Inscrição (CCI) dos classificados e/ou aprovados. 

- Disponibilização de toda a documentação gerada em mídia digital e seu fornecimento ao 
Colégio Militar do Rio de Janeiro. 

Valor de Referência Item II: (R$ 18,77) x (5.000 Candidatos) = R$ 93.850,00 (Cat Serv - 
27260) 
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1.3. Vinculam está contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de XXXXXXXXX contados da assinatura deste 
Termo de Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 
instrumento. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 187.700,00 (cento e oitenta e sete mil, 
setecentos reais). 

5.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
IGP-M, Índice Geral de Preços de Mercado, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 
ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
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8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias uteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas, além das previstas no termo de referência: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 
14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 
dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9.24. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) 
onde o serviço está sendo prestado. 

9.25. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 
capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a 
execução dos serviços; 

9.26. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto 
contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, 
sem necessidade de nova autorização do Contratado. 

9.26.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter 
tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o 
subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos 
de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em 
suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
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10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 
da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 
efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 
da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias; 
a. O atraso superior a 10 dias corridos autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
(2)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 
12.1, de 5% a 10% do valor do Contrato. 
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 12.1, de 6% a 12%  do valor do Contrato.  
(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 5 % a 10 
%  do valor do Contrato. 
(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5 % a 
10 %  do valor do Contrato. 
(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 5 % a 
10 % do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
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12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

13.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

13.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.1.3. Indenizações e multas. 
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13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II.Fonte de Recursos:   

III.Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V.Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso 
V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

  Rio de janeiro,        de                 de 2025. 

 

 

 

 
VICTOR JOSE QUEIROZ CABRAL – Cel 

Ordenador de Despesas do CMRJ 
 
 
 
 

_______________________________________ 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 

 

 

 

 

 

1ª TESTEMUNHA:     2ª TESTEMUNHA: 

_____________________________                            _____________________________  
Xxxxxxxxxxxx      xxxxxxxxxxxx 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO VI 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO  BRASILEIRO 

COLÉGIO MILITAR DO RIO DE JANEIRO 
(Casa de Thomaz Coelho/1889) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 9005/2025 
NUP: 64258.001363/2025-90 

 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede 

no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) 

pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., 

publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº ...................,, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo 

administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  

quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da 

Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de 

serviço de ........ , especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, 

anexo ...... do edital de Pregão nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim 

como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem:  

  

 
Prestador do serviço (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
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ITEM 
 

OM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

Unidad
e de 

Medida 

Qtd 
Mín 

Qtd 
Máx 

Valor 
Unitário 

R$ 

Valor 
Total R$ 

1 
Colégio 

Militar do 
Rio de 
Janeiro 

27260-Serviços 
auxiliares de tecnologia 

informação e 
comunicação(ensino 

fundamental) 

un 1 xxxxxx xxxxxx xxxxxxx 

2 

27260-Serviços 
auxiliares de tecnologia 

informação e 
comunicação (ensino 

médio) 

un 1 xxxxxx xxxxxx xxxxxxx 

TOTAL xxxxxxx 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Colégio Militar do Rio de Janeiro 

3.2. Este processo licitatório não possuirá órgão participantes.  

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou 
desta contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos 
preliminares. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA   

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo 
originalmente registrado. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro. 
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5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme 
o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no 
prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta 
e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos 
do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 
preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de 



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Modelo Ata de Registro de Preços - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: ABR/2025 

licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 
Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto 
no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação 
direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 
sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
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6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e 
o índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor 
para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes 
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 
de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 
observado o disposto no item 5.7. 
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7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e 
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o 
órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos 
ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto 
nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 
sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de 
registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 
ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, 
nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução 
descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
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9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 
2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do 
caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado 
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 
26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do 
Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 
11.462, de 2023). 
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10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 
das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega 
e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada 
cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  

 

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 

 

Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X 

Especificação Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia ou 

validade 

         

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 
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X 

Especificação Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia ou 

validade 

         

 



 

ANEXO VII 

 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO   BRASILEIRO 

COLÉGIO MILITAR DO RIO DE JANEIRO 
(Casa de Thomaz Coelho / 1889) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90005/2025 

NUP: 64258.001363/2025-90 

ÍNDICE DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 
 

 

1. INFORMAÇÕES GERAIS 

1.1. O Instrumento de Medição de Resultado – IMR é o ajuste escrito anexo ao contrato 
entre o provedor de serviços e o órgão contratante, que define, em bases 
compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis 
esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de 
pagamento. 

1.2. Objetivo a atingir: Prestação do serviço em elevados níveis de qualidade. 

1.3. Forma de avaliação: Definição de situações que caracterizem o não atingimento do 
objetivo, e atribuição de descontos no valor de pagamento devido. 

1.4. Sanções: embora a aplicação de índices de desconto seja instrumento de gestão 
contratual, não configurando sanção, a Contratante poderá, pela qualidade 
insuficiente, aplicar as penalidades previstas em contrato. 

 

2. CONDIÇÕES GERAIS 

2.1. Para o acompanhamento e avaliação dos serviços da Contratada será estabelecido e 
utilizado o Instrumento de Medição de Resultado – IMR entre as partes, baseando-se 
em indicadores e metas definidos neste documento. 

2.2. A análise dos resultados destas avaliações pela Contratante poderá resultar em 
penalidades, conforme prevê o Processo de Aferição, caso a Contratada não cumpra 
com os seus compromissos de apresentação, pontualidade, disponibilidade e de 
prestação do objeto contratual, conforme estabelecido pelos indicadores. 

2.3. O IMR deve ser considerado e entendido pela Contratada como um compromisso 
de qualidade que assumirá junto à Contratante. O IMR é um instrumento ágil e 
objetivo de avaliação da qualidade da execução contratual, associando o pagamento 
à qualidade efetivamente obtida. 

2.4. Para o recebimento integral do valor contratado, a empresa contratada deverá 
cumprir com suas obrigações contratuais, em especial as dispostas nos indicadores de 
desempenho. 



 

2.5. O IMR será implementado a partir da primeira medição da data de assinatura do 
contrato, cabendo ao Fiscal Técnico do contrato avaliar mensalmente a execução dos 
serviços prestados. 

2.6. Para consecução destes objetivos deverá ser adotado as regras e metodologias de 
medição de resultado descritas nos itens abaixo. 

 

3. DESCRIÇÃO DOS ITENS AVALIADOS POR POSTO DE SERVIÇO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

Aferição: Condicionada à verificação pelo Fiscal Técnico do Contrato (ou à comunicação 
formalizada a este, efetuada por servidor que tenha verificado sua ocorrência) que detalhará a 
ocorrência. 

Itens a serem observados: 

01 - sistema de inscrição de candidatos através da internet 

02 - entrega dos relatórios estatísticos(s) baseado(s) em dados cadastrais dos inscritos, 
conforme solicitação da CONTRATANTE. 

03 - entrega dos cartões resposta 

04 - entrega das provas 

05 - entrega da listagem geral dos candidatos, por local de prova 

06 - entrega das listagens de presença, por setor 

07 - entrega das atas de prova, por setor ou por subsetor (fiscal) 

08 - entrega das atas de prova (coordenador) 

09 - realização do concurso. 

10 - conclusão da leitura dos cartões resposta 

11 - entrega dos relatórios de notas 

12 - entrega do relatório de faltosos 

13 - relatórios de notas dos candidatos, por ordem alfabética 

14 - entrega dos relatórios de classificação final 

Observação: 

 

4. CRITÉRIOS DOS ITENS AVALIADOS 

4.1. Os critérios de avaliação da contratada respeitarão os parâmetros estabelicidos 
na tabela abaixo, de acordo com cada etapa: 

Nº ETAPA DO CONCURSO 

ITEM DESCRIÇÃO 

Finalidade XXXXXXXXXXXXXXXXX 

Meta a cumprir XXXXXXXXXXXXXXXXX 



 

Instrumento de 
medição 

Avaliação do Fiscal de contrato 

Forma de 
acompanhamento 

E-mail, contato telefônico ou no local. 

Periodicidade A cada etapa do Concurso CMRJ 2025. 

Mecanismo de Cálculo 
Resposta da empresa em caso de contato para realização de alguma 
etapa do Concurso CMRJ 2025 e aferição da etapa realizada. 

Início da Vigência Data da assinatura do contrato 

Faixa de ajuste no 
pagamento 

A avaliação será composta por 14 (quatorze) itens, cada um valendo 10 
pontos, num total de 140 pontos. 

 Cada etapa do concurso será avaliada e classificada como 
“Satisfatória” ou “Não Satisfatória”.  Classificada como “Satisfatória” 
não será atribuída pontuação a etapa. Caso receba a classificação “Não 
Satisfatória” será atribuída uma pontuação de 1 a 10, em ordem 
crescente de má realização da etapa. 

De acordo com as ocorrências constatadas na execução do contrato, a 
pontuação da contratada, para efeito de redimensionamento de 
valores a serem pagos, será apurada de acordo com a fórmula abaixo:  

 

Pontuação = 140 – (soma das pontuações atribuídas em 
cada etapa) 

 

A empresa poderá apresentar justificativa para a prestação dos 
serviços abaixo do nível de satisfação, que poderá ser aceita pela 
CONTRATANTE, desde que comprovada a excepcionalidade da 
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e 
alheios ao controle da empresa. 

 

Sanções 

- Advertência por escrito – em caso de atraso de 01(um) dia para o 
início de alguma etapa do concurso. 

- Multa de 5% sobre o valor devido ao licitante após o cálculo previsto 
no item 17.4 do Termo de Referência - em caso de atraso por mais de 
02 (dois) dias para realização de alguma etapa do concurso, desde que 
não prejudique o cronograma estabelecido. 

- Multa de 0,2% a cada ponto atribuído pelo Fiscal de contrato, 
posterior a avaliação de cada etapa, sobre o valor devido ao licitante 
após o cálculo previsto no item 17.4 do Termo de Referência. Exemplo: 
Etapa 1 – Não Satisfatória – Pontuação 8 – Multa: 8 x 0,02% = 0,16%. 

- Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 
entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública 
opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos + Multa + 
Rescisão contratual – em caso de qualquer erro que prejudique de 



 

forma grave o andamento do Concurso, mas que não infira no 
cancelamento dele. 

- Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades 
da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo 
de até cinco anos + Multa + Rescisão Contratual – em caso de qualquer 
erro que ocasione o cancelamento do Concurso. 

5. DISPOSIÇÕES FINAIS 

5.1. Este instrumento define expectativas de serviços e responsabilidades entre o Colégio 
Militar do Rio de Janeiro e a empresa  , CNPJ n°  e, é parte integrante do contrato  
decorrente  do  Edital  Pregão Eletrônico nº   /2025, celebrado para prestação 
de serviço não continuado de processamento de dados para o Concurso do Colégio 
Militar do Rio de Janeiro (CMRJ 2025). 

5.2. Além disso, o espírito deste instrumento é clarear e solidificar o pactuado entre as 
partes, trabalhando juntos no provimento de serviços de qualidade e com eficiência 
visando garantias para o interesse público. 

5.3. A assinatura deste instrumento indica que a as partes o revisaram e que, em termos 
de necessidades, apresenta objetivos realizáveis e mensuráveis na execução dos 
serviços. 

 

Rio de Janeiro, RJ,      de             de 2025. 

 

 

 

 

_______________________________________________ 
CONTRATANTE 

 

 

 

CONTRATADA 


